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DIRETORIA GERAL

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS,
DR. EDUARDO TAVARES MENDES, DESPACHOU, EM 22 DE DE-
ZEMBRO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
Proc: 2.941/10
Interessado: Mário Ferreira da Silva Júnior, funcionário desta Procu-
radoria Geral de Justiça..
Assunto: Requerendo providências.
Despacho: Acolho o parecer da Consultora Jurídica com a seguinte
ementa: "Administrativo-Contratação de serviços de internet para a
Escola Superior do Ministério Público, Justificativa de contratação
pelo período máximo de 180 (cento e oitenta) dias, visto o acesso  da
INFOVIA do Estado de Alagoas pelo ITEC- Instituto de Tecnologia
do Estado. meses. Justificativa da necessidade da contratação pela
Diretoria do Centro de Gerenciamento de Informática. Apresentação
de 03 (três) orçamentos.  Aplicação do art. 24 inciso II c/c com inciso
II alínea "a" do art. 23 da Lei nº  8.666/93. Possibilidade jurídica da
contratação temporária sem possibilidade de prorrogação com a em-
presa VCNET Provedora de Internet Ltda- EPP, perfazendo um valor
total de R$ 6.000,00 (seis mil  reais).  Necessidade de juntada do termo
de referência/projeto básico para a contratação, informação sobre a
existência de disponibilidade jurídica e orçamentária para atendimen-
to de despesa e juntada das certidões de regularidade jurídica e fiscal
da empresa ora habilitada. Pelo deferimento, após as recomendações
ora exaradas".
Proc: 3.321/10
Interessado: Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
Assunto: Encaminhando documentos.
Despacho: Acolho o parecer da Assessoria Técnica, pela adoção das
providências sugeridas.
Proc: 3.429/10
Interessado: Procuradoria da República em Alagoas.
Assunto: Encaminhando documentos.
Despacho: Acolho o parecer da Assessoria Técnica, pela adoção das
providências sugeridas
Proc: 3.444/10
Interessado: Associação Comunitária dos Moradores do Loteamento
Stela Maris - ASTEMA.
Assunto: Requerendo providências.
Despacho: Acolho o parecer da Assessoria Técnica, pela adoção das
providências sugeridas.
Proc: 3.459/10
Interessado: Federação das Associações de Moradores de Alagoas -
FAMOAL e outras.
Assunto: Requerendo providências.
Despacho: Acolho o parecer da Assessoria Técnica, pela adoção das
providências sugeridas
Proc: 3.525/10
Interessado: Suelen Barbosa da Silva.
Assunto: Encaminhando documentos.
Despacho:Acolho o parecer da Assessoria Técnica, pelo arquiva-
mento dos autos.
Proc: 3.548/10
Interessado: Elenise Daudt Tenório de Souza, Consultora Jurídica da
Procuradoria Geral de Justiça.
Assunto: Requerendo de férias.
Despacho:Defiro à vista da informação anexa. À DP para anotar. Após,
arquive-se.

Diretoria Geral da  Procuradoria Geral de Justiça, em Maceió,
22 de dezembro de 2010

Andressa Loureiro de Mendonça Alves
Assessora Técnica/Diretoria Geral

PORTARIA nº 1.254, 22 DE DEZEMBRO DE 2010.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
ALAGOAS, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo arti-
go 9º, inciso V da Lei Complementar nº 15/96, resolve suspender, por
absoluta necessidade de serviço, as férias do Dr. ELÁDIO PACHECO
ESTRELA, 3º Promotor de Justiça de Penedo, de 3ª entrância, referen-
te aos meses de janeiro e fevereiro do ano vindouro.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

      EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

Interior, Natureza da despesa 339039 - Outros Serviços de Terceiros
Pessoa Jurídica.
DO ADITIVO: Ficam ratificados todos os termos, cláusulas e condi-
ções do Contrato originário, supra referido e não expressamente alte-
rados por este instrumento, que àqueles se integra, formando um
todo único e indivisível para todos os fins e efeitos de direito.
DATA DA ASSINATURA: 21 de dezembro de 2010.
SIGNATÁRIOS: Eduardo Tavares Mendes (Procurador-Geral de Jus-
tiça do Estado de Alagoas); Cátia de Fátima Palmeira Barros e  João
Francisco Lima de Barros (Contratada).

SÚMULA DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE
LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 10/2009

LOCATÁRIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
LOCADOR: ANA KARLA OLIVEIRA SILVA
DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação
da vigência do contrato de locação originário nº 10/2009, pelo perío-
do de 12 (doze) meses, contado de 01 de janeiro de 2011 até 31 de
dezembro de 2011, face aplicação do artigo 24, inciso X da Lei 8.666/
93, previsão da Cláusula Quarta do referido instrumento e disposi-
ções constantes no processo administrativo PGJ nº 3068/2010.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes deste ter-
mo correrão à conta da dotação orçamentária do Ministério Público
Estadual, incluso no PPA- 2008-2011, consignada no Programa de
Trabalho 03.091.0003.2108.0000 - Manutenção das Promotorias do
Interior, Natureza da despesa 339036 - Outros Serviços de Terceiros
Pessoa Física.
DO ADITIVO: Ficam ratificados todos os termos, cláusulas e condi-
ções do Contrato originário, supra referido e não expressamente alte-
rados por este instrumento, que àqueles se integra, formando um
todo único e indivisível para todos os fins e efeitos de direito.
DATA DA ASSINATURA: 21 de dezembro de 2010.
SIGNATÁRIOS: Eduardo Tavares Mendes (Procurador-Geral de Jus-
tiça do Estado de Alagoas) e Ana Karla Oliveira Silva (Contratada).
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  DIEGO DE AMORIM ROCHA PEIXOTO
 AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO

====================================================
PROTOCOLO GERAL

====================================================
AO(S) '22' DIA(S) DO MÊS DE DEZEMBRO O FUNCIONÁRIO
COMPETENTE DO SETOR DE PROTOCOLO, ENCAMINHOU ATÉ
AS 13:30, OS SEGUINTES PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS:

Proc. 3580/2010
Interessado:
CRESS - CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL
Natureza:
RECURSO
Assunto:
REF. A ELEIÇÃO PARA O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL DE MACEIÓ/AL
Remetido para:
DIRETORIA GERAL

DIEGO DE AMORIM ROCHA PEIXOTO
AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO

PORTARIA nº 1.255, 22 DE DEZEMBRO DE 2010.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, resolve designar o Dr.
MAGNO ALEXANDRE FERREIRA MOURA, 3º Promotor de Justiça
de São Miguel dos Campos, de 2ª entrância, para funcionar, cumula-
tivamente, sem prejuízo de suas atuais funções, pela Promotoria de
Justiça de Coruripe, de 2ª entrância, durante o mês de janeiro do ano
vindouro.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 1.256, 22 DE DEZEMBRO DE 2010.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
ALAGOAS, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo arti-
go 9º, inciso V da Lei Complementar nº 15/96, resolve designar o Dr.
MAURÍCIO AMARAL WANDERLEY, 2º Promotor de Justiça de Pal-
meira dos Índios, de 2ª entrância, para responder cumulativamente,
sem prejuízo de suas atuais funções, pela 4ª Promotoria de Justiça de
Família, de 3ª entrância, durante o mês de janeiro do ano vindouro.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 1.257, 22 DE DEZEMBRO DE 2010.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
ALAGOAS, usando das atribuições que lhe confere o art. 9º, inciso V
da Lei Complementar Estadual nº 15/96, resolve designar o Dr. FÁBIO
VASCONCELOS BARBOSA, Promotor de Justiça de Canapi, de 1ª
entrância, para atuar, como representante do Ministério Público, no
Plantão Judiciário de Porto Real do Colégio, a realizar-se no período
de 26 de dezembro a 02 janeiro do ano vindouro.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

EDUARDO TAVARES MENDES
Procurador-Geral de Justiça

SÚMULA DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE
LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 01/2009

LOCATÁRIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
LOCADOR: JOÃO CASSIMIRO DE FARIA BITTENCOURT NETO
DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação
da vigência do contrato de locação originário nº 01/2009, pelo perío-
do de 12 (doze) meses, contado de 01 de janeiro de 2011 até 31 de
dezembro de 2011, face aplicação do artigo 24, inciso X da Lei 8.666/
93, previsão da Cláusula Quarta do referido instrumento e disposi-
ções constantes no processo administrativo PGJ nº 3063/2010.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes deste ter-
mo correrão à conta da dotação orçamentária do Ministério Público
Estadual, incluso no PPA- 2008-2011, consignada no Programa de
Trabalho 03.122.0003.2127.0000 - Manutenção das Serviços Adminis-
trativos do Ministério Público, Natureza da despesa 339036 - Outros
Serviços de Terceiros Pessoa Física.
DO ADITIVO: Ficam ratificados todos os termos, cláusulas e condi-
ções do Contrato originário, supra referido e não expressamente alte-
rados por este instrumento, que àqueles se integra, formando um
todo único e indivisível para todos os fins e efeitos de direito.
DATA DA ASSINATURA: 21 de dezembro de 2010.
SIGNATÁRIOS: Eduardo Tavares Mendes (Procurador-Geral de Jus-
tiça do Estado de Alagoas) e João Cassimiro de Faria Bittencourt
Neto (Contratada).

SÚMULA DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE
LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 04/2009

LOCATÁRIA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
LOCADOR: BANCO DO BRASIL S.A.
DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação
da vigência do contrato de locação originário nº 04/2009, pelo perío-
do de 12 (doze) meses, contado de 01 de janeiro de 2011 até 31 de
dezembro de 2011, face aplicação do artigo 24, inciso X da Lei 8.666/
93, previsão da Cláusula Quarta do referido instrumento e disposi-
ções constantes no processo administrativo PGJ nº 3064/2010.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes deste ter-
mo correrão à conta da dotação orçamentária do Ministério Público
Estadual, incluso no PPA- 2008-2011, consignada no Programa de
Trabalho 03.091.0003.2108.0000 - Manutenção das Promotorias do


